
PARTICIPAÇÃO DA PRODUÇÃO
TERMOELÉCTRICA NA SATfSFAÇÃO
DAS NECESSIDADES NACIONAIS
DE ENERGIA ELÉCTRICA

COLÓQUIO SOBRE

~I'"dl;,1'\ 25. 2(, c 27 de Maio realizou- ...e
em Lisboa um Colóqulo sobre .1 participaçâo
du produção tcrmoc léct rica nas neccssi-
dades nacionais de energia eléctrica. Foi
organizado pelo «(Grérnio acional dos 111-
dustriais de Elcctrícidude» c reallzou-sc no an-
fiteatro de quirnicu do Instituto Superior
Tecnico.
O tema foi escolhido por os estudos de pla-
neamento mais recentes rcvdarem a con-
\ eníência de uma progrcssiv a integração de
centrai ... terrruc ..\s na rede eléctrica nacional.
De facto. parece ter passado a epoca, que
abrange os ultimo, \ inrc ano". durante ,1

qual a construção dos aprov eitarnento ... hi-
droeléctricos "e impunha com um caracter
de indiscutivel prioridade. Não <;0 os apro-
veitarneruo mais económicos se encontram
realizado .... como se têm \ crificado .ipreci .. -
veis progressos técnicos na ...centrais térmicas,
conduzindo a CUSlO~ de equipamento cada
vez menores, acontecendo o mesmo com o
custo do cornbustiv el necessário para a pro-
dução duma unidade de energia.
No entanto, a escolha da fonte de energia
para a produção de energia eléctrica. não
pode basear-se apenas em termos de custo.
Há que analisar, entre outros, os reflexos na
balança de pagamento ..., as incidências no
mercado de trabalho. a ... consequências no'
desenvolvimentos industrial c regional.
O Colóquio teve por objectiv o proporcionar
um debate sobre a proporção de equilíbrio
entre os equipamentos térmico e hídrico,
tentando atacar directamente os problemas
anteriores à fase de planeamento concreto.
abordando. dentro do possível, todos os as-
pectos que ali devem ser tomados em con-
sideração. A essa tarefa foram dedicadas
cinco sessões de trabalho.
Apesar de inegàx elmente ambicioso, os téc-
nicos dos diferentes sectores interessados
souberam debater muitas facetas deste es-
quema, havendo que prestar homenagem ao
nível profissional com que o fizeram e ao
espírito de colaboração que todos manifes-
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taram no prosseguimento dos objectivos de
interesse comum. mesmo que nem sempre
coincidissem com o interesse particular do
sector interessado, se examinado com visão
e...trena ou olhando apenas para o futuro
Imediato. De fucto, lodos os participantes
...oubcrarn contrapor desapaixonadamente
ideias. contra ideias, apontando vantagens
ou Icrnbrando inconv enientes de interesse
para o bom enquadramento das questões
de planeamento da produção de energia
eléctrica ao âmbito nacional.
Não foram ainda fixadas as conclusões deste
Colóquio que serão redigida" por uma Cornis-
são especialmente criada para o facto - cons-
tituída pelos Engs, L. GO'IFS Fr.:R." \ DES, \V \L-

TER ROSA, F. M\RQUFS V1DEfR\. J. F\RR~-

JOT \ LUCIA~O. SlDÓNIO PAES e Dr. MlGUI:!L

ASCE:--:S'\0 - e discutidas numa nov a sessão
de trabalhos a realizar em Outubro. ASSim.
neste momento. apenas se pode apresentar
uma \ isão pessoal. limitada :lOS aspectos que
nos parecem de maior interesse para os lei-
tores desta Revista.
A primeira sessão de trabalhes foi dedicada
(\O Mercado de combustiveis: análise COlljUJI-

tural e prospectiva. Foi presidrda pelo Eng.
F. CA\ ALEIRO DE FERREIRl\. Director-Geral
dos Cornbusuveis e secretariada pelos Engs
J. 1\1 PELXOTOCABRAL e C CORREIA GAGO.
Foram relatores os Engs. A. MACHADO ÀS-

suxcxo sobre Combustiveis UJllI cncionals. e
F. MARQUES VIDEIR-\, J. ROCHA CABR \L, H.
CARREIRA PICH e Dr. H. tv1ACHADOJORGE

sobre Combustlveis nucleares.
A propósito dos cornbusnveis convencionais.
depois de recordada a dependência em que
actualmente nos encontramos dos recurso')
estrangeiros, tomando mesmo em conside-
ração o concurso que pode ser oferecido
pelas Prov meias Ultramarinas, fOI posta em
evidência a dificuldade dos estudos a longo
prazo. Foi dito ainda que, embora a ten-
dência seja para a livre concorrência dos di-
ferentes combustíveis entre si, em especial
no que respeita ao mercado europeu. é su-

ficrentemente conhecida a necessidade de in-
tervenção dos governos na fixação dos preço'>
do" combustíveis, tanto para evitar distor-
cões exageradas nos consumos, como para
impedir que os países dominadores da pro-
dução imponham livremente políticas econó-
mica ... tendo apenas por objectivo os seus
próprios interesses. Assim, dada a grande
falibilidade de que se revestem as previsões
de preços do" combustíveis. a fixação de
uma política de energia para os países que
não dispõem de recursos próprios suficientes,
e uma tarefa extremamente complexa e de-
licada que obriga a efectuar estudos exaus-
iivos tomando para bases hipóteses múltiplas
e considerar circunstâncias limites por ques-
tões de ~egurança.
Foi ainda notado que a intervenção de com-
bustiveis clássicos importados na produção
de electricidade de um país. como no caso
português, poderá apresentar incidências re-
levantes nas suas infra-estruturas que in-
fluenciem apreciavelmente os preços dos di-
ferentes cornbustív ers nos locais de utilização
e determinem até preferência na escolha.
Dadas as reconhecidas vantagens que da
multiplicidade das fontes abastecedoras re-
sulta para a segurança, e em \ irtude de a
polívalência fuel-gás dos geradores de vapor
ser muito pouco dispendiosa. o relator su-
geriu ainda que para as novas centrais tér-
micas fosse desde Já admitida a hipótese de
mais tarde \ Ir a ser utilrzado gás natural.
Foram também apontadas as dificuldades de
armazenamento ou de abastecimento que um
consumo irregular de cornbustivel, provocado
pela diversidade de regimes de afluências aos
nossos rios, pode acarretar. devendo-se ter
em conta que os encargos suplementares para
os combusuveis se podem torna r SIgnifica-
tivos
A proposito dos cornbustiv eis nucleares fo-
ram postas em relevo as vantagens para a
balança de pagamentos resultantes da sim-
ples substuuiçâo de importação do combus-
tível convencional pela Importação de com-
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busuvel nuclear, de menor preço por unidade
de energia. Por outro lado, atendendo as
reservas nacionais de urânio, estas vantagens
podem ser apreciavelmente ampliadas com o
seu aproveitamento, criando-se ainda oportu-
nidades para a introdução de novas indústrias.
Sobre a possibilidade de instalação em Por-
tugal. no período estudado, do complexo
industrial ligado ao combustível nuclear. foi
considerado que duas unidades poderiam
a priori ser eliminadas: a separação isotó-
pica, pela enormidade de esforço financeiro
e técnico que exige, e a de reprocessamento
químico do combustível irradiado, por
os ciclos actualmente considerados não apre-
sentarem um incentivo marcado para a sua
utilização e por as quantidades a pro-
cessar saem reduzidas. No entanto, as indús-
trias de fabnco dos elementos de combus-
tível, especialmente as relacionadas com o
óxido de urânio, apresentam-se como insta-
láveis em Portugal a curto prazo, não só
pela elevada relação valor produzido/capital
Investido, como também pelos apreciáveis
valores anuais que mesmo um programa
nuclear modesto permite atingir. Assim, con-
siderando apenas as indústrias do ciclo de
utilização do combustível nuclear que podem
ser instaladas no nosso País com um esforço
reduzido, verifica-se que os valores acumu-
lados ate 1985 em bens e serviços são da
ordem de 3 a 5 milhões de contos, valores
que so entrarão no circuito económico na-
cionaL se para isso soubermos e quisermos
preparar-nos

Admitindo as hipóteses de trabalho propos-
tas pelo GNIE relativas à produção de energia
eléctrica por via nuclear, o esgotamento das
nossas reservas certas e prováveis de urânio
actualmente avaliadas pela Direcção-Geral
de Prospecção da Junta de Energia Nuclear
- cerca de 5100 toneladas de U - deve ve-
rificar-se entre 1985 e 1995. Foi no entanto
notado que esta situação não deve ser con-
siderada alarmante, sendo Importante o pros-
seguimento da prospecção mineira, tanto
mais que a utilização de processos recentes
de pesquiza de urânio permitirão provàvel-
mente descobrir novos jazigos de minérios
flCOS. Por outro lado. foi chamada a atenção
para a necessidade e urgência dum plano de
aproveitamento dos nossos recursos, consi-
derando a evolução provável do preço do
urânio e das necessidades do País, tendo em
atenção o facto de nos encontrarmos numa
época de sobreproduçâo e baixos preços no
mercado Internacional.

A segunda sessão de trabalhos foi dedicada
a Centrais térmicas. equipamento. exploração.
custos 'bases actuais e tendências). Foi pre-
sidida pelo Eng. F. Ivo GONÇALVES, Pre-
sidente do Grupo de Trabalho «Energia» da
Comissão Interrninisterial de Planeamento e
Integração Económica. secretariado pelos
Engs G. FRA'-JC~ CORREIA e J. DELGADO
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DOMINGUrS Foram relatores os Engs. I.
M ;\RIZ SIMÕES, A. CORTE REAL. FERr--ANDO
MENDONÇA e J. FARRAJOTA LUCiANO sobre
Centrais térmicas convencionais e o Dr. AR-
MANDOGIBERT sobre Centrais térmicas nu-
cleares. Foram ainda apresentadas duas
comun icações : uma pelo Eng. J. ROCH/\
CABRAL sobre «Estrutura do custo do com-
bustível nuclear. Custos directos» e outra
pelo Eng. A. M. DE A. CARVALHO sobre
«A disponibilidade em centrais nucleares e
convencionais» .
A propósito da planificação dos centros de
produção térmica convencional foi notado
que, no nosso caso, terá de se atender aos
condicionamentos que derivam da sua inte-
gração num sistema produtor hidráulico Im-
portante, a que poderão vir a juntar-se,
dentro de relativamente pouco tempo, cen-
trais nucleares. Estes factos condicionam
fortemente as centrais a integrar, em especial
através da dimensão dos grupos e das suas
utilizações.

Ora, na base do diagrama, teremos primeiro
os fios de água e as centrais nucleares. Con-
forme a maior ou menor intervenção destas
últimas, poderão ficar reservadas para a uti-
lização média das centrais convencionais va-
lores bastante baixos, cujas incidências econó-
micas não podem deixar de ser ponderadas.
Esta hipótese de fracas utilizações reflecte
por outro lado a necessidade de se prever
para as centrais convencionais um funciona-
mento com saídas de serviço frequentes, o
que obnga a conceber as instalações em
condições de serem paradas e postas em
marcha diàriarnente, o que também põe os
seus problemas técnicos e económicos.
A propósito das centrais nucleares foi apon-
tada a necessidade de se definir uma política
nuclear nacional, sem a qual é muito difícil
a escolha dos tipos de reactores e ciclos de
combustível mais adequados para as condi-
ções nacionais, sendo impossível determinar
os limiares de competividade no nosso País.
ASSIm. fica-se quase limitado apenas a apon-
tar qualitativamente as vantagens associadas
a adopção de centrais nucleares que, além
de proporcionarem um custo de produção
mais baixo a partir dum dado valor da sua
utilização, prometem menores encargos na
balança de pagamentos devido a menores
Importações de combustíveis e, como tam-
bém já tinha sido assinalado na sessão an-
terior, oferecem oportunidades para a in-
trodução das indústrias ligadas ao fabrico
de combustíveis e para o desenvolvimento
das de concentração e tratamento de mi-
nérios. Concede ainda às indústrias de equi-
pamentos metalo-mecânicas e electro-mecâ-
nicas a oportunidade de se lançarem a par
com as europeias.
Três tipos de reactores foram postos em evi-
dência : os moderados e arrefecidos por água
natura], com investimentos específicos rela-
tivamente baixos e muito boas características

quanto a seguimento de carga mas exigindo
urânio ligeiramente enriquecido; os reactores
moderados por grafite e arrefecidos por ani-
drido carbónico são aliciantes por poderem
utilizar urânio natural. mas exigem grande
investimentos específicos e possuem fracas
características de variação de carga; apesar
de numa fase industrialmente menos avan-
çada, mereceram ainda referência especial os
reactores moderados por água pesada, po-
dendo usar urânio natural e possuir boas
características dinâmicas mas exigindo tam-
bém investimentos elevados embora de finan-
crarnento talvez fácil através do aluguer da
água pesada enquanto as reservas desta nos
países produtores se mantiverem excessivas.

A terceira sessão deste Colóquio foi presi-
dida pelo Eng. ELlSlÁRIO MONTEIRO, Presi-
dente da Comissão Directiva do Repartidor
Nacional de Cargas, secretariado pelos Engs.
M. DOS SANTOS MARIANO e J. AZEVEDO CI-
PRIANO.OS Engs. SIDÓNIO PAES, J. M. CRUZ
MORAIS e A. LEITE GARCIA apresentaram o
relato Conjugação das centrais térmicas e
hldricas na satisfação das necessidades de
energia eléctrica. O Eng. ABÍLIO A. FER-
NANDES apresentou a Comunicação «Estru-
tura dos custos de produção em centrais
térmicas: reflexos na conjugação do parque
térmico» e o Eng. A. LEITE GARCIA a «Re-
partição das potências termicas».
Tratando-se de matéria mais directamente
relacionada com o próprio sector da pro-
dução de energia eléctrica, o debate foi muito
animado, tendo SIdo posta em evidência a
complexibilidade crescente que o dimensio-
namento do sistema electro-produtor oferece
devido ao aparecimento de problemas sem
relevância ha anos atrás. Assim, além do
equilíbrio térmico-hídrico, há que definir a
seq uencia de construção e a repartição dos
nov os aproveitamentos de acordo com as suas
caractensncas: fio de água, albufeiras de re-
gularização anual ou interanual, centrais tér-
micas convencionais, nucleares ou com tur-
binas a gás. Por outro lado, as características
dos consumos a satisfazer, garantia de for-
necimento e qualidade de serviço exigidas,
apresentam tambem imposições que não
podem ser ignoradas
Dada a complexidade do problema. para cuja
completa resolução é necessária a definição
de muitos parâmetros exogenos e a determi-
nação dos critérios económicos globais a
aplicar. os relatores limitaram-se a formular
os problemas da forma mais completa que
lhes foi possivel. Apresentaram contudo al-
gumas conclusões. embora sem deixar de
pôr em relevo a necessidade de prosseguir os
estudos em curso e aperfeiçoar os modelos
de calculo que sendo bons para a actual
estrutura do sistema electro-produtor, são in-
suficientes para análise no futuro próximo.
Apesar das Iimitaçôes apontadas, devemos
destacar algumas conclusões que dizem res-
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Outra .1110 ele trabalho que despertou
UDeDIO InterClle em todos os participantes
fOI a dedicada ia Incldlllcla. lfQ actl,idade
.t:tJll6mlctl lIaclOlltll r,,"llante~ da prolra-
""",,o de 110'0. "nlrM produlo,,~. Esta
• 11'0 foi presidida pelo Eng. CARLOSGAR-
aA ÂLVIS, PrelldeDte da Associaçlo indus-
triai Portuguesa o aecretariado pelos Engs.

'hIoo TluNDADE e lIENIuQuB MOllEIRA.
Foi relator o Professor Engenheiro ANTÓNIO

GouvmA PoaTI!LA, coadjUVado por um nu-
meroso pupo de engenheiros das empresas
mdUltrilll e estabele clmentos de Investiga-
çio, "",ino e coordeneçlo económica, donde
deltllCalDOl C&IsTIANo VAN ZBIID. G. PE-
.'gA LulAS e J. SAIIJM) DoMINGUES sobre
CenklÚl Hidrátll'Ca ; MoNIZ PEDIRA sobre
CemrlUl T-ánúca C.... ical; A. FERNA DU

FoaTE, M DOI SANToI MAluANO, G. FRA -
ela CoIuuIIA, RAUL MAcmo e F. SoARa
D \III) 10" Centra.. udeares; A. BAIUIOSA
DIISouaA pua o Sec:tM QlI1mieo; J. G. PINTo
MM::IIADo Joó MA.IA SEouao e ÁLVARO
P.IMrO CoiulBIA.. sob.., CoDStruçlo Civil, 0-

Ra '-Mi. para a Metalurgia; Â GA..
.... ~ CO paDI • Mea·JfJ1IIeClDica~ J
:. SIueMI ,....,..f4atáiallD6etrico; E. MAIl-

~SAllPA'OiJ I RoeRA CABIlAL.

'UM, • CA.....
..... o MueIeIr M DA CGIr.
CM_ Tr.... parta e S OIaVMao
para Pano
oram atada IpnIIDCad .... lOI.afolel Com.

mcqaa En.rgla con,."clolltll ou IIIIcl.ar
ltO t- ".,."...JHlrllclpaçlo da Indú'trla
IIIIclo_' pelo BDI O. FaANcb CO•• 11A
Ilfcldln la~ d. um programa nuclear '""
1lIIllÚ'rta. d, fabrico d, e/.mento~ d. com-
bulll,.1 pelo Bnl J RocHA CABRAL e
B1.. 1I1,., programaI nuclea,,~ Int.,rtulo~
enullclado d. um problema pelo Dr J
O.uPAR TEIxBIaA
Todo. 01 partiCipantes nos debatei foram
unlnamel em reconhecerem 1nossa industria
capacidade para tomar uma pane multo
activa no programa de construção dos novos
centros produtores, qualquer que seja o seu
tipo, sendo transparente a necessidade de
coordenar este programa com os programas
dOI sectores Industriais, pois, a par do capital
(humano e material) que terá de se investir
no centros produtores, haverá que prever
e prover a que os programas sectonaís se
realizem harmoDlcamente. Em especial, e ne-
celsário evitar descontinuidades e flutuações
nOI pedidos de trabalho às indústrias que se
encontrem com falta de capacidade ou com
capaclCiade não utilizada Concluiu-se ainda
que se esta coordenação se verificar, os Sec-
tores MetalomeçAnico, Eléctrico e Electro-
nico devem crescer ràpidamente contribuindo
com uma fracção crescente de equipamento
nacional. Por outro lado, foi apontado que
DOVasindóstrias poderiam nascer, convmdo
estar atento às oportunidades que as centrais
nucleares podem criar nomeadamente quanto
ao tratamento de minéno e fabrico de com-
bustível.
Quanto aos sectores Indústrias QUlmlca e
Metalúrgica (Siderurgia) crê-se que apenas
serão beneficiados Indirectamente ou de
forma atenuada .
Foi também notado que o sector Construção
Civil poderá ser afectado com uma intro-
duçio substancial de potencia térmica em
detrimento da hidrica.
A maior procura de mio-de-obra qualificada
foi também posta em relevo, sendo necessário
fomentar a preparação aprofundada de en-
genheiros e téeníec .

a últuna sessio de trabalho, presidida pelo
Eng. Jost FERREIRA DIAS, Professor do ins-
tituto Superior Técnico, e secretariada pelos
Engs. Clus'nANO VA ZELLER e SlLvtRIO

M. DA Sn.VA, foram relatores os Eng. JOÃo

CRAVINHO e Drs. MIOUEL AscENÇÃO e M -
um. DOS SANTOSLoUJlElRO apresentando o

trabalhos Limitação dos recursos financeiros,
e9u'II'6r;0 da bala"ça de pagamentos e de-
envolvimento relional. Foram ainda apre-
sentadas duas comunicações: Â taxa de
aCIlMllirAção como variável estratégica de
pla,....,...nto e o seus .fe;tos 11II1II &;slema
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electroprodutor pelo Eng. A. LEITE GARCIA
e Dr. ALFREDO DE SOUSAe Centrais nucleares
e convencionais. Reflexos sobre a balança de
pagamentos pelo Dr. J. PIRES LOURE ÇO.

Tornando-se cada vez mais evidente que,
pelo menos para os países não altamente
desenv olvido , que os preços de mercado não
traduzem a CSC<:i"SCZ relativa dos diferentes
factores de produção. o~ critérios de selecção
de empreendimentos baseados no menor
cu to revelam-se de pequena confiança quando
e deseja planear tendo em conta o interesse
nacional. Assim se se pretender conservar o
critério de custo rnmrmo e planear de acordo
com o mtcresse nacional, é necessário re-
correr a um sistema de preços diferente do
\ rgente no mercado. Quer pela sensibilidade
do planeamento. quer pelos seus reflexos no
mercado de capitais e balança de pagamentos.
o valores das taxas de actualização e de
câmbio poem uma série de questões de rc-
olução muito critica.

De facto, só no equipamento de produção
de energia eléctrica tem-se vindo a aplicar
cerca de 6 a 7 % da formação bruta de ca-
pilai fixo do País. Porem, atendendo :l quase
n.1O existência de cornbustiv eis fósseis no solo
mel ropolituno, o recurso ti processos produ-
11\ os menos capital-intensiv os implica um
maior peso dos combustíveis na balança de
pagamentos, maior peso que só se justificará
vc equilibrado pelas exportações das indús-
III.!', ou CIviços que os capitais libertados
do sector da produção de energia eléctrica
permitam equipar.
I mbora c tenha mostrado nesta sessão que
!lo,; Icfle os na balança de pagamentos parecem
desaconselhar ,1S solucôcs menos capital-
intensiv ,1. mesmo que se tenha de
rc orrer ti CIedito estrangeiro para financia-
mem o parcial do programa escolhido, é de
t.1I IMm.) complicado definir um sistema de
preços-sombra que traduza com fidelidade
o cu to sociais dos factores que talvez seja
conx eniente completar o critério de selecção
pelo cu tO mínimo com outro mais funcio-
nalmente adaptado à nossa conjuntura actual
ou condicioná-lo a rc trições orçamentais.
Foram apontados como critérios altcrnativ os
ou complementares, a relação capital-produto
c o período de recuperação de capital. Con-
tudo. como também ficou e\ idenciado, qual-
quer um de te critérios contém implícito
um "I tema de preços e como tal pode ser
,1l:\J ido dos mesmos defeitos e díficul-
dude .

proposuo do Desenvolvimento Regional
toram po ta em rele, o as contribuições que
.IS obra do grandes aprov eitarnento hidro-
cléc trrco tem proporcionado nas regiões cm
que rícarn localizados, em especial no que
r... Ieua a \ .as c serv ices de comunicação e
rransporte, riaçao de mercados locais para
produtos alimentares e materiais de cons-
tru ao organização de e colas e estabeleci-

l entanto. nio 'c
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deixou de reconhecer que multo mais e
poderia ter feito e que se impõe que a poli-
tica de desenv olvirnento regional. agora nos
primeiros passos. oriente e coordene as gran-
des obras de fins múltiplos - produção de
energia eléctrica, regularização de cheias. na-
vegação, irrigação - com campanha de de-
senvolvimento regional, recorrendo, sempre
que se mostrar adequado, às técnicas do
desenv olvimento comunitário.

A sessão de encerramento foi presidida por
Sua Excelência, o M inistro da Economia.
O Eng. PAULO DE BARROS, presidente do
Grémio 1ncional dos Industriais de Electri-
cidade, usou da palav ra em primeiro lugar
c saudando o Ministro acentuou quanto a
sua presença rex elava de compreensão e apoio
do Ministério da Economia e constituía uma
segura garantia de que os estudos feito" não
seriam perdidos nem a voz da indústria ali
manifestada deixaria de ser ouvida. Lem-
brou cm seguida que o Grémio Nacional dos
Industriais de Electricidade, com a iniciativa
daquele Colóquio, teve em vista o desenvol-
\ imento económico do País e trabalhou em
íntima colaboração com Serviços Públicos
e outros sectores industriais, procurando as
soluções mais consentâneas com o interesse
nacional. A íntima I! leal colaboração esta-
belecida foi extremamente frutuosa c prova
a possibilidade de se trabalhar cm grupo
procurando-se as soluções que satisfaçam o
interesse geral e não o particular. Neste as-
pecto -- apontou - o Colóquio foi extre-
mamente útil e poderá abrir o caminho para
se trabalhar numa perspectiva ampla e colher
resultados de utilidade colectiva.
Em seguida, D. Mtourt, CASTRO, da Unidad
Eléctrica, S. A. (U~ESA). de Madrid, em nome
dos representantes da indústria espanhola
que acompanharam os trabalhos do Coló-
quio com uma a siduidade digna de nota.
falou do Interesse com que seguira os tra-
htlhos e debates c deu cm breves traços um
panorama da indústria eléctrica espanhola.
O Dr. C \RLOS CACHO, director do Labora-
tório Nacional de Física c Engenharia Nu-
cleares, proferiu então a sua anunciada con-
ferência sobre Fusão termonuclear - Pers-
pectivas como fonte primária de energia.
O Prof. Doutor TEIXEIRA PD;TO, titular da
pasta da Economia, depois de agradecer o
com ite para presidir àquela sessão. rnani-
festou o muito interesse que o seu departa-
mento concede à colaboração luso-espanhola,
esperando que igualmente no campo da elec-
tricidade. possa haver realizações do mais
\ ariado interesse para ambos os países. Re-
feriu-se em seguida aos problemas da elec-
tricidade e da energia, falando da necessidade
de procurar o equilíbrio entre os factores
técnico c os factores económicos. por um
lado. e o equilíbrio entre os factores econó-
micos e os factores políticos, por outro lado.
Acrescentou mais adiante que, na medida em

que 0- factores de natureza económica \ ierem
a ter uma maior participação na politica da
energia, tem de se rev er o problema do equi-
líbrio entre o político e o económico. L to é.
entre os factores que dizem respeito à inter-
venção do Estado e aqueles que dizem res-
peito à participação da empresa privada na
produção de energia. Para is '0. - disse - a
reestruturação do Conselho Superior de Elec-
tricidade constituiu uma pedra fundamental,
\ isto que só através dele se conseguiria fazer
uma ligação mais adequada entre os dife-
rentes interesses em presença. Na medida em
que se entrar com factores de ordem econó-
mica e. portanto, com soluções alternativas
POSSI\ eis, tem de c contar muito mais com
o ecror priv ado, e tem de e contar que a,
intervenções do sector publico têm de ser
intervenções muito mais globais do que ln-

tervençôes burocráticas e especificas obre
determinados sectores, ou sobre determina-
do" aspectos do mesmo sector.

Sua Excelência referiu-se em seguida a alguns
aspectos que teriam de ser repensados c re
olvides 3 part ir desta nov a relacionação.
Um deles foi o problema do preço da energia
que - disse - tem sido baseado fundamen-
talmente no custo da produção. sendo agora
necessário ir mais além. porque. querendo
ter-se uma visão económica, temos de pensar
em fontes alternativas e temos de ir até à
distribuição de energia, havendo que dar
cada vez maior atenção ao problema da
comercialização da energia.
Um outro aspecto que referiu como preci-
sando de ser repensado foi o problema da,
concessões, dizendo que o sistema actual de

pensarmos em termos de empresas não pa-
rece ser a melhor solução para os problemas
de electricidade e da energia cm Portugal.
Há que pensar - continua - em termos do
modelo geral e depois saber-se em que me-
dida este modelo geral e adaptável à estru-
tura actual do sector da electricidade em
Portugal e do sector da energia. Dessas adap-
tações surgirá. com concessões múltiplas
quanto ao modelo e quanto a estrutura.
a política que pode ser seguida no futuro.
Caso contrário, cair-se-à numa série de so-
luções empíricas, que terão certamente a sua
justificação, mas que, segundo receia, virão
a contrariar a tendência geral do desenvolvi-
mento do País. do ponto de vista económico
e do ponto de vista energético e eléctrico em
particular.
O Ministro da Economia terminou o
seu discurso manifestando a esperança
que depositava em reuniões do tipo daquele
Colóquio para se conseguir programar em
termos razoáveis o equilíbrio entre os as-
pectos técnicos. os aspectos económicos c
até, os aspectos políticos, pois só com uma
suce são de dúvidas. de esclarecimentos e de
trocas de opiniões se poderia equacionar em
termos adaptados às novas realidades, o
problema energético e eléctrico português.
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